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APRESENTAÇÃO 

 

O Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) do Porto Organizado de Ilhéus administrado 

pela Companhia Docas do Estado da Bahia (CODEBA) foi desenvolvido de acordo com o marco 

regulatório da Portaria n. 61, de junho de 2020 do Ministério da Infraestrutura (MINFRA) de 

diretrizes para a elaboração e revisão dos instrumentos de planejamento do setor portuário: Planos 

Mestres; Planos de Desenvolvimento e Zoneamento e Plano Geral de Outorgas. O PDZ deve estar 

alinhado à Política Nacional de Transportes, Plano Nacional de Logística e Transportes e Plano Nacional 

de Logística Portuária, assim como aos planos diretores dos municípios envolvidos. 

 

Figura 1 - Contexto do PDZ 

 

Fonte: Elaboração dos autores, 2020. 

 

O PDZ é o instrumento de planejamento operacional da Autoridade Portuária que contém 

estratégias, zoneamento, projetos e ações para a expansão e desenvolvimento do porto de forma 

integrada ao desenvolvimento regional. 



 

 
 

Plano de Desenvolvimento e Zoneamento 

Este PDZ foi elaborado a partir de um contrato de prestação de serviço entre a CODEBA e a 

Fundação Sousândrade, e desenvolvido com as diretrizes de seu Termo de Referência na parceria 

efetiva dos profissionais da equipe de trabalho da Fundação, junto com os colaboradores da CODEBA 

Ŝ ƴƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ǇǊłǘƛŎŀ Řƻ άŜǎǘŀŘƻ Řŀ ŀǊǘŜέ Řŀ ǘŜƳłǘƛŎŀ sobre planejamento portuário. 

O objetivo maior do PDZ é alinhar a missão, visão e valores da CODEBA aos anseios e demandas 

do desenvolvimento econômico, social e ambiental do estado da Bahia e, nesse sentido, nossos 

esforços se refletem neste instrumento de planejamento estratégico portuário. 
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Plano de Desenvolvimento e Zoneamento 

INTRODUÇÃO 
 

O planejamento portuário se refere ao processo de definição das localizações, especializações, 

da quantidade e tipos de portos de uma determinada região do país. Esse processo parte das 

estimativas de demanda de tráfego e suas perspectivas, do diagnóstico da situação atual dos portos, 

de estudos e projetos de adequação de capacidade e de estudos de viabilidade econômica, ambiental 

e social que apoiem a sua implantação Os resultados se materializam nos Planos de Zoneamento e 

explicitação das condições de atendimento ao transporte aquaviário, nos Planos Mestres dos portos, 

planos de investimento e de seu equacionamento financeiro e financiamento (UNCTAD, 1985). 

No contexto atual do planejamento portuário se apresentam novas características como 

personalização em massa, maior segmentação dos mercados, pressão dos usuários por maior 

flexibilidade, maior confiabilidade dos processos produtivos, menores custos, terceirização e 

quarteirização de serviços logísticos, integração logística, configurações dinâmicas das redes de 

logística, aumento do tamanho dos navios, formas de cooperação mais exigentes, fusões e aquisições 

de empresas do setor portuário e marítimo, consolidação da atuação de operadores portuários globais 

e de empresas marítimas em operações de transporte intermodal (NOTTEBOOM, 2006). No caso 

brasileiro, tem-se ainda a deflagração de um processo de alteração das condições de governança e 

maior participação do setor privado. 

O planejamento portuário no Brasil tem apresentado alterações significativas em sua estrutura 

e características, principalmente, a partir de três marcos institucionais que alteraram a regulação do 

setor, em 1993 com a Lei n. 8.630 (BRASIL, 1993), que repassou ao setor privado a operação portuária, 

em 2013, com a Lei n. 12.815 (BRASIL, 2013b), que ratificou essa participação adequando-a à situação 

o País e, em 2020 com a Lei n. 14.047 (BRASIL, 2020d)  que propôs a flexibilização e desburocratização 

dos portos públicos e alterou alguns dispositivos da Lei n. 12.815. 

Planos de transporte no Brasil não são novidades. Em 1869 foi desenvolvido o Plano Moraes, 

que tinha como objetivos a construção de uma rede geral de vias navegáveis e o estabelecimento de 

uma rede de comunicação fluvial ligando os portos do Brasil (BRASIL, 2014a). 

Mais recentemente em 2007, o Ministério dos Transporte publicou o Plano Nacional de 

Logística e Transportes (PNLT), atualizado em 2009 e 2011. Em 2009, a ANTAQ desenvolveu e publicou 

o Plano Geral de Outorgas (PGO)1. Em 2012, a então Secretaria Especial de Portos publicou o Plano 

Nacional de Logística Portuária (PNLP), atualizados em 2015 e 2019, e os primeiros Planos Mestres de 

diversos portos públicos brasileiros. Em 2013, o Ministério dos Transportes publicou o Plano 

 
1 Plano Geral de Outorgas é o instrumento e planejamento de outorgas, direito de exploração, de novos portos 
ou terminais, públicos ou privados, definindo as áreas a serem destinadas, à exploração portuária, com 
horizontes de implantação (BRASIL, 2020a). 
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Hidroviário Estratégico (PHE) e a ANTAQ, o Plano Nacional de Integração Hidroviária (PNIH). Em 2018, 

o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil publicou a Política Nacional de Transportes (ABTP, 

2015; BRITO, 2011; BRASIL, 2015). Em 2021 foi publicado o Plano Nacional de Logística (PNL) que foi 

desenvolvido pela Empresa de Planejamento Logístico S.A. 

Em 10 de junho de 2020, o MINFRA, pela Portaria n° 61, estabeleceu as diretrizes para a 

elaboração e revisão dos instrumentos de planejamento do setor portuário τ Planos Mestres (PM), 

Planos de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) e Plano Geral de Outorgas (PGO). 

O Artigo 2 dessa portaria dispõe que o PDZ se constitui no instrumento de planejamento da 

Autoridade Portuária, contemplando as estratégias e ações para a expansão e o desenvolvimento 

integrado, ordenado e sustentável das áreas e instalações do porto organizado2. O Art. 10 aponta as 

seguintes diretrizes:  

 

 
 

I - Promoção do desenvolvimento do porto; 
II - Otimização do uso das áreas, das instalações e da 
infraestrutura do porto; 
III - a adequação das áreas e instalações do porto visando à 
eficiência das operações portuárias e dos acessos ao porto; 
IV - Integração do porto com os modais de transporte terrestre; 
V - Definição do ordenamento das áreas e instalações do porto 
conforme as estimativas de movimentação de cargas e 
passageiros; 
VI - O atendimento às políticas nacionais para o setor portuário, 
observando, no que couber, as demais políticas para o 
transporte de cargas, em especial as do transporte aquaviário, 
de desenvolvimento social, econômico e ambiental; 
VII - O atendimento às projeções de demanda, os cálculos de 
capacidade e o Plano de Ações e Investimentos estabelecidos no 
Plano Mestre; 
VIII - As alternativas para a expansão das atividades portuárias, 
por perfil de carga; e 
IX - Observância aos licenciamentos ambientais (BRASIL, 
2020a). 

 

Dessa forma, o objetivo dos Planos de Desenvolvimento e Zoneamento da CODEBA é 

materializar o instrumento de planejamento dos Portos Organizados de Salvador, Aratu-Candeias e o 

de Ilhéus, com as estratégias e ações para sua expansão e o desenvolvimento integrado, ordenado e 

sustentável das operações portuárias, configurando os portos como integradores logísticos dos 

diferentes modais de transportes e de plataformas logísticas, contribuindo para a melhoria da relação 

porto-cidade e configurando os portos como vetores do desenvolvimento econômico regional. 

 
2 De acordo com a Lei n. 12.815, o Porto Organizado é um bem público construído e aparelhado para atender a 
necessidades de navegação, de movimentação de passageiros ou de movimentação e armazenagem de 
mercadorias, e cujo tráfego e operações portuárias estejam sob jurisdição de autoridade portuária. 
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A Figura 2 apresenta o modelo metodológico de planejamento e execução do PDZ em suas 

oito fases distintas e consecutivas.  

 

Figura 2- Metodologia para o desenvolvimento do PDZ 

 

Fonte: Elaboração dos autores, 2021. 

 

Esta metodologia tem suas fases descritas a seguir: 

1. Análise de dados históricos: Análise da evolução de movimentações por tipo de carga, 

destino, origem e instalações no período de 2015 a 2021. Serão utilizadas bases públicas e internas do 

porto. 

2. Diagnóstico organizacional e operacional: Mapeamento das principais características dos 

portos e seus terminais, consolidação das informações operacionais, análise da infraestrutura, 

superestrutura e conectividade logística. Análise da estrutura organizacional e do modelo de gestão. 

Serão realizadas entrevistas estruturadas e semiestruturadas junto a executivos e especialistas dos 

portos, visitas técnicas e mapeamento dos processos. 

3. Avaliação dos planos existentes: análise dos Planos Mestres, do Plano Nacional de Logística 

e Transporte, PNLP e Plano Diretor dos municípios envolvidos. 

4. Análise de demanda: Análise dos determinantes e projeções de demanda de transportes e 

movimentação portuária. Identificação e prospecção dos principais direcionadores de mercado. 

5. Análise do marco regulatório: Análise e adequação no projeto dos efeitos das principais 

regulamentações da ANTAQ e do MINFRA envolvendo os Planos de Desenvolvimento e Zoneamento. 
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6. Pesquisa junto aos stakeholders: Realização de entrevistas estruturadas e semiestruturada 

com os principais públicos relevantes da CODEBA, incluindo gestores de instituições públicas e 

privadas, representantes de associações de classe e de entidades que interajam com a CODEBA e que 

possam contribuir para o desenvolvimento do PDZ. 

7. Construção de uma base de dados georreferenciada: Utilização do Sistema de 

Posicionamento Global SIRGAS 2000 (Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas) para 

demarcação e utilização do formato shapefile (extensão.shp). 

8. Análise do método PFOA (SWOT)3: análise do trabalho realizado no PM de 2018 dos portos 

da CODEBA para consideração das premissas estratégicas. 

9. Elaboração do PDZ: Elaboração e entrega do relatório do PDZ. 

O PDZ da CODEBA se estrutura em 11 capítulos, quais sejam: 1. Informações gerais ς são 

informações sobre localização, dados cadastrais, marcos legais, poligonal, estrutura administrativa, 

histórico e resumo da movimentação; 2. Zoneamento - dispõe sobre o zoneamento de áreas afetas à 

operação e não afetas, Terminal de Uso Privado (TUP) dentro da poligonal, áreas arrendadas, 

alfandegadas e de interesse; 3. Instalações acessórias do porto - aborda a temática de energia elétrica, 

sistemas de abastecimento de água, esgoto e sistema pluvial; 4. Relação sintética dos processos e 

sistemas de apoio operacional relativos ao tráfego ς dispões sobre sistemas de controle de tráfego 

marítimo e terrestre; 5. Licenciamento ambiental ς descrição da situação das licenças ambientais; 6. 

ISPS CODE ς aborda a situação atual dos certificados de ISPS CODE; 7. Vias de circulação do porto ς 

descrição das vias de circulação rodoviária e ferroviária; 8. Acessos terrestres ς dispõe sobre acessos 

rodoviários, ferroviários e dutoviários; 9. Acessos aquaviários ς contempla canal de acesso, bacia de 

evolução, áreas de fundeio e hidrovias; 10. Interferência do(s) plano(s) diretor(es) urbano(s) do(s) 

município(s) nas áreas do porto organizado ς dispões sobre o impacto e relação do PDZ com o Planos 

Diretores e 11. Plano de Ações e Investimentos ς detalhamento de planos e projetos de melhorias e 

investimentos, tanto em gestão, quanto em infraestrutura e relação porto-cidade.  

  

 
3 SWOT é um acrônimo em inglês para uma metodologia de análise estratégica que analisa as forças, fraquezas, 
oportunidades e ameaças. 
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1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 

Nesta seção são apresentadas informações relacionadas à caracterização do Porto Organizado 

de Ilhéus, administrado pela CODEBA, como localização, dados cadastrais, poligonal, principais marcos 

legais, história do porto, histórico da movimentação portuária e estrutura administrativa e de gestão. 

 
1.1 LOCALIZAÇÃO 
 

Porto Organizado de Ilhéus está localizado ao sul do estado da Bahia, região Nordeste (NE) do 

Brasil, no Município de Ilhéus, e é a 8ª cidade mais populosa do estado com 159 mil habitantes (IBGE, 

2021). O município tem o litoral mais extenso do estado e tem atraído turistas em virtude dos atrativos 

do seu litoral, sua beleza natural e sua tradição histórica e cultural. 

 

Figura 3 - Mapa de Localização Geral do Porto Organizado de Ilhéus 

PORTO ORGANIZADO DE ILHÉUS ς MAPA VISÃO GERAL 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2021 com base no Mapa Base ESRI Light Gray, IBGE e ANTAQ. 

 

O antigo Porto Organizado de Ilhéus tem a sua história vinculada ao ciclo do cacau, e até os 

dias atuais, é um porto ligado às atividades do agronegócio principalmente do Oeste baiano. Até o 

início dos anos 2000 era um porto muito importante para movimentação de grãos do estado da Bahia. 

O Porto chegou a ter movimentação relevante de um milhão de t/ano, contudo, boa parte da 

movimentação de grãos foi absorvida pelo TUP Cotegipe, que iniciou suas atividades em 2005 na Baía 

de Todos os Santos, na cidade de Salvador. 

Atualmente, o Porto Organizado de Ilhéus necessita de investimentos para modernização da 

sua infraestrutura em geral. Vale destacar que o porto tem recebido a cada ano um volume crescente 

de navios de cruzeiros nos períodos de temporada, pelo potencial turístico da cidade de Ilhéus 

Figura 4 - Mapa de Localização do Porto Organizado de Ilhéus 
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PORTO ORGANIZADO DE ILHÉUS ς LOCALIZAÇÃO 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2021, com base no Mapa Base Google Earth, Google Maps e IBGE. 

 

A área portuária do Porto Organizado de Ilhéus está em dois sítios diferentes dentro da cidade: 

o Porto Velho, que está em uma pequena baía encravada no meio da cidade, e o Porto Novo, 

inaugurado em 1971 na Ponta do Malhado (CODEBA, 2021). 

 
Tabela 1 - Coordenadas geográficas da localização do Porto Organizado de Ilhéus 

 LATITUDE (S) LONGITUDE (W) 

PORTO ORGANIZADO DE 
ILHÉUS 

мпϲпсΩпнέ { лофϲмΩорέ ² 

Fonte: ANTAQ (2021). 
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A Carta Náutica associada ao Porto Organizado de Ilhéus é a n° 1.201 da Marinha do Brasil, 

representada na Figura 5. 

 

Figura 5 - Carta Náutica do Porto Organizado de Ilhéus 

 
Fonte: Marinha do Brasil (2018). 

 
1.2 DADOS CADASTRAIS 

 

A Companhia das Docas do Estado da Bahia (CODEBA), constituída em 17 de fevereiro de 1977, 

nasceu como empresa de economia mista para administrar os portos públicos do estado da Bahia. 

Atualmente, vinculada à Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários (SNPTA) do MINFRA, 

administra e explora as atividades portuárias dos Portos Organizados de Salvador, Aratu-Candeias e 

Ilhéus. No Quadro 1 é apresentada a ficha cadastral da CODEBA. 
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Quadro 1 - Ficha cadastral, com informações da pessoa jurídica responsável pela administração do 

porto 

Dados Cadastrais 

Pessoa Jurídica COMPANHIA DAS DOCAS DO ESTADO DA BAHIA - CODEBA 

CNPJ 14.372.148/0001-61 

Endereço 
Av. França, 1551 
Comércio, Salvador - Bahia 
CEP: 40.010-000 

Site http://www.codeba.com.br/eficiente/sites/portalcodeba/pt-br/home.php 

Telefone (71) 3320-1100 

E-mail ouvidoria@codeba.com.br 

Personalidade 
Jurídica 

Empresa Pública 

Fonte: Dados fornecidos pela CODEBA. Elaborado pelos autores (2021). 

 

1.3 MARCOS LEGAIS 
 

No Quadro 2 resume os principais marcos regulatórios envolvendo o setor portuário, com o 

detalhamento por lei, normas, portarias e finalidades. 

 

Quadro 2 - Principais marcos regulatórios 

Ano Marcos Legais Finalidade 

1988 Constituição Federal 

Em seu artigo 21, inciso XII, alínea D e F, que discorre a respeito 
da exploração, diretamente ou mediante autorização, concessão 
ou permissão, os serviços de transporte ferroviário e aquaviário 
entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que 
transponham os limites de Estado ou Território e os portos 
marítimos, fluviais e lacustres, entre outros (BRASIL, 1988). E seu 
artigo 22, inciso X, que discorre sobre a competência privativa da 
União legislar sobre regime dos portos, navegação lacustre, 
fluvial, marítima, aérea e aeroespacial (BRASIL, 1988). 

1993 Lei nº 8.666 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências (BRASIL, 1993a). 

1993 Lei nº 8.630 
Chamada de Lei de Modernização dos Portos: Dispõe sobre o 
regime jurídico da exploração dos portos organizados e das 
instalações portuárias e dá outras providências (BRASIL, 1993b). 

1996 Lei nº 9.277 
Autoriza a União a delegar aos municípios, estados da Federação 
e ao Distrito Federal a administração de rodovias e portos federais 
(BRASIL, 1996). 

1999 Lei nº 9.784 
Regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal (BRASIL, 1999). 

2000 Lei nº 9.966 

Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição 
causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou 
perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras 
providências (BRASIL, 2000). 
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Ano Marcos Legais Finalidade 

2001 Lei nº 10.233 

Dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e 
terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de 
Transporte, a ANTT, a ANTAQ e o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT), e dá outras providências 
(BRASIL, 2001). 

2006 Lei nº 11.314 

Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, a Lei nº 10.233, de 
5 de junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte, a ANTT, a ANTAQ e o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (BRASIL, 
2006). 

2011 Portaria RFB nº 3.518  
Estabelece requisitos e procedimentos para o alfandegamento de 
locais e recintos e dá outras providências (BRASIL, 2011). 

2013 Lei nº 12.815 

Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos 
e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas 
pelos operadores portuários; altera as Leis nºs 5.025, de 10 de 
junho de 1966, 10.233, de 5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de 
maio de 2003, 9.719, de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 
de julho de 1991; revoga as Leis nºs 8.630, de 25 de fevereiro de 
1993, e 11.610, de 12 de dezembro de 2007, e dispositivos das Leis 
nºs 11.314, de 3 de julho de 2006, e 11.518, de 5 de setembro de 
2007; e dá outras providências (BRASIL, 2013a). 

2013 Decreto nº 8.033 
Regulamenta o disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, 
e as demais disposições legais que regulam a exploração de portos 
organizados e de instalações portuárias (BRASIL, 2013c). 

2014 Resolução nº 3259 ANTAQ 
Aprova a norma que dispõe sobre a fiscalização e o procedimento 
sancionador em matéria de competência da Agência Nacional do 
Transportes Aquaviários (ANTAQ, 2014).  

2014 Resolução nº 3.274 ANTAQ 
Aprova a norma que dispõe sobre a fiscalização da prestação dos 
serviços portuários e estabelece infrações administrativas 
(ANTAQ, 2014). 

2014 Portaria nº 409 SEP 
Regulamenta a exploração direta e indireta de áreas não afetas às 
operações portuárias em Portos Organizados (BRASIL, 2014). 

2016 
Resolução Normativa nº 7 
ANTAQ 

Aprova a Norma que regula a exploração de áreas e instalações 
portuárias sob gestão da Administração do Porto, no âmbito dos 
portos organizados (ANTAQ, 2016) 

2017 Decreto nº 9.048 

Altera o Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, que 
regulamenta o disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, 
e as demais disposições legais que regulam a exploração de portos 
organizados e de instalações portuárias (BRASIL, 2013b). 

2018 
Portaria nº 574 Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação 
Civil 

Disciplina a descentralização de competências relacionadas à 
exploração indireta das instalações portuárias dos portos 
organizados às respectivas administrações portuárias, e cria o 
Índice de Gestão da Autoridade Portuária (IGAP) (BRASIL, 2018b). 

2019 Decreto nº 9.827 
Delega competência ao Ministro de Estado da Infraestrutura para 
definir a área dos portos organizados (BRASIL, 2019b). 

2019 Portaria nº 530 MINFRA 
Estabelece normas para alterações em contratos de 
arrendamento portuário (BRASIL, 2019a). 

2020 Portaria nº 61 MINFRA 

Estabelece as diretrizes para a elaboração e revisão dos 
instrumentos de planejamento do setor portuário - Planos 
Mestres (PM), Planos de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) e 
Plano Geral de Outorgas (PGO) (BRASIL, 2020b). 
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Ano Marcos Legais Finalidade 

2020 Lei nº 14.047 
Definiu normas de flexibilização e desburocratização dos portos 
públicos e alterou alguns dispositivos da Lei nº 12.815 (BRASIL, 
2020a) 

2020 Portaria nº 123 MINFRA 

Institui o Planejamento Integrado de Transportes, que contempla 
os subsistemas federais rodoviário, ferroviário, aquaviário e 
aeroviário, e as ligações viárias e logísticas entre esses 
subsistemas e desses com os sistemas de viação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 2020c) 

2021 Plano Nacional de Logística 

É um plano com uma metodologia de logística intermodal, 
abrangendo o transporte de cargas e de pessoas, alinhado a 
Política Nacional de Transporte e possui uma visão estratégica da 
rede de transporte no futuro (BRASIL, 2021). 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021, a partir da legislação citada. 

 

1.4 DELIMITAÇÃO DO PORTO ORGANIZADO 
 

Nesta seção são apresentadas informações sobre a delimitação da poligonal do Porto 

Organizado de Ilhéus. 

As Figuras 6 e 7 apresentam as poligonais do Porto Organizado de Ilhéus. 
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Figura 6 - Poligonal do Porto Organizado de Ilhéus 

DELIMITAÇÃO DA POLIGONAL ς PORTO ORGANIZADO DE ILHÉUS ς PORTO NOVO 
Disposto no art. 15 da Lei n. 12.815, de 5 de junho de 2013, 

Portaria MINFRA n. 582 04/12/2019 | DOU 06/12/2019, p. 80-83 
   
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021, com base no Mapa Base Google Earth, Google Maps e Brasil (2019c). 
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Figura 7 - Poligonal do Porto Velho de Ilhéus 

DELIMITAÇÃO DA POLIGONAL ς PORTO ORGANIZADO DE ILHÉUS ς PORTO VELHO 
Disposto no art. 15 da Lei n. 12.815, de 5 de junho de 2013, 

Portaria MINFRA n. 582 04/12/2019 | DOU 06/12/2019, p. 80-83 

   
Fonte:  Elaborado pelos autores, 2021, com base no Mapa Base Google Earth, Google Maps e Brasil (2019c). 

 



 

27 
 

Plano de Desenvolvimento e Zoneamento 

Os portos organizados são instalações de infraestrutura portuária e é por definição um bem 

público construído para atender as necessidades logísticas de uma determinada localidade sob 

jurisdição da própria autoridade portuária. No Brasil existem hoje 36 portos públicos, e a administração 

é exercida pela União diretamente, ou por meio de delegações a estados ou municípios. Conforme a 

definição do MINFRA: 

 

 
 

 
A área do porto organizado compreende as instalações 
portuárias e a infraestrutura de proteção e de acesso ao porto, 
bem público construído e aparelhado para atender às 
necessidades de navegação, de movimentação de passageiros 
ou de movimentação e armazenagem de mercadorias, e cujos 
tráfego e operações portuárias estejam sob jurisdição da 
autoridade portuária (BRASIL, 2019c). 

 

A poligonal do Porto Organizado de Ilhéus é formada por duas poligonais descontínuas, sendo 

uma no meio da cidade denominada Porto Velho, e outra na Ponta do Malhado denominado Porto 

Novo. Na Portaria n. 582 MINFRA estão publicadas as poligonais em 15 Anexos, conforme 

demonstrado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Resumo dos anexos das poligonais do Porto Organizado de Ilhéus 

ANEXO DENOMINAÇÃO 
MATRÍCULA/RGI/ 

RIP SIAPA 
ÁREA (m²) 

Anexo I Porto Velho Área A 16.591 10.661,82 m² 

Anexo II Porto Velho Área B 16 407,97 m² 

Anexo III Porto Velho Área C 16.588 4.265,51 m² 

Anexo IV Porto Velho Área C1 16.587 2.351,46 m² 

Anexo V Porto Velho Área D 16.504 4.214,23 m² 

Anexo VI Porto Velho Área E 16.589 479,06 m² 

Anexo VII Porto Novo Parte 1 3573.00000177-30 12.415,27 m² 

Anexo VIII Porto Novo Parte 2 3573.00000177-30 3.546,60 m² 

Anexo IX Porto Novo RGI 19.285 3573.001530-09 72.924,28 m² 

Anexo X Porto Novo n/d 108.639,51 m² 

Anexo XI Porto Novo - Área B n/d 3.074,68 m² 

Anexo XII Porto Novo - Área D2 n/d 1.385,86 m² 

Anexo XIII Porto Novo - Ampliação do Porto n/d 114.765,28 m² 

Anexo XIV Área Aquática n/d 8.949.572,21 m² 

Anexo XV Terreno a Sudoeste da Área  3573.00000177-30 2.218,24 m² 

Fonte: Brasil (2019c). 
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Os 15 Anexos da Poligonal do Porto Organizado de Ilhéus são formadas por um total de 726 

vértices pela Portaria MINFRA n. 582-2019 / 4 de dezembro 2019/DOU 6/12/2019, seção 1, pág. 80-

83. Totalizando uma área de 9.290.921,98 m². A Tabela 3 mostra a sua composição. 

 

Tabela 3 - Área da Poligonal do Porto Organizado de Ilhéus 

TOTAL POR SEÇÃO ÁREA (m²) 

Porto Velho Área Continental 22.380,05 m² 

Porto Novo Área Continental 318.969,72 m² 

Área Aquática 8.949.572,21 m² 

ÁREA TOTAL 9.290.921,98 m² 

Fonte: Brasil (2019c). 

 
As tabelas com as localizações exatas de todas as áreas do Porto Organizado de Ilhéus são 

mostradas no Anexo 1 deste documento de acordo com os vértices em coordenadas geográficas 

publicadas na portaria referenciadas no sistema SIRGAS 2000 ς Sistema de Referência Geocêntrico 

para as Américas.  

Há duas observações em relação às tabelas dos vértices: 

» hǎ ǾŞǊǘƛŎŜǎ ǘşƳ ŀ ǎŜǉǳşƴŎƛŀ ƴǳƳŜǊŀŘŀ ŜƳ ǎŞǊƛŜΣ ŎƻƳ ƻ ǇǊŜŦƛȄƻ ά.wLh{-έΣ ǳƳŀ ƴƻƳŜƴŎƭŀǘǳǊŀ 

do sistema. Para este documento, nas tabelas apresentadas, foi suprimido o prefixo para 

facilitar a leitura, e mantida somente a numeração. 

» Na Portaria n. 582 MINFRA ǇǳōƭƛŎŀŘŀ Ƙł Řƻƛǎ ǾŞǊǘƛŎŜǎ ƴǳƳŜǊŀŘƻǎ ŎƻƳƻ ά.wLh{-пснέΣ ǇƻǊŞƳ 

com coordenadas distintas. A título de manter a fidelidade na reprodução dos vértices 

publicados, foi mantida a repetição da numeração dos vértices. 

 

1.5 ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E DE GESTÃO 
 

Nesta seção apresenta-se o diagnóstico do modelo de gestão e governança da CODEBA. 

 

1.5.1 Missão, Visão e Valores 
 

O Planejamento Estratégico da CODEBA elaborado em 2020 definiu os principais marcos 

iniciais do posicionamento estratégico conforme aponta a Figura 8. 
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Figura 8 - Missão, Visão e Valores da CODEBA 

 

Fonte: CODEBA (2021c).  

 

1.5.2 Estrutura Organizacional 
 

A Estrutura Organizacional da CODEBA compreende a Assembleia Geral de Acionistas, 

Conselhos Fiscal e de Administração e Diretoria Executiva. A Diretoria Executiva, por sua vez, é 

composta pelo Diretor-Presidente, Diretoria Empresarial e de Relação com o Mercado, Diretoria de 

Gestão Administrativa e Financeira e Diretoria de Infraestrutura e Gestão Portuária.  

A Figura 9 apresenta a estrutura organizacional da CODEBA. 
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Figura 9 - Organograma da CODEBA 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2021, com base em CODEBA (2021).  

 

De acordo com o Regulamento de Exploração dos Portos da CODEBA (REP), são competências 

da CODEBA sob coordenação da Autoridade Marítima (CODEBA, 2021): 

 

 
 

a) estabelecer, manter e operar o balizamento do canal de 
acesso e da bacia de evolução do porto; 
b) delimitar as áreas de fundeadouros, de fundeio para carga e 
descarga, de inspeção sanitária e de polícia marítima; 
c) delimitar as áreas destinadas a navios de guerra e submarinos, 
plataformas e demais embarcações especiais, navios em reparo 
ou aguardando atracação e navios com cargas inflamáveis ou 
explosivas; 
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d) estabelecer e divulgar o calado máximo de operação dos 
navios, em função dos levantamentos batimétricos efetuados 
sob sua responsabilidade; e 
e) estabelecer e divulgar o porte bruto máximo e as dimensões 
máximas dos navios que trafegarão, em função das limitações e 
características físicas do cais do porto. 

 

1.5.3 Colaboradores 
 

Atualmente, a CODEBA conta com trezentos e vinte funcionários sendo trezentos e dezesseis 

empregados e quatro cargos de natureza especial (diretores), distribuídos em dez gerências, quatro 

diretorias, um gabinete e uma assessoria conforme mostra a Tabela 4.  

 

Tabela 4 -Distribuição de funcionários por área 

Sigla Setor 
Quantidade de 
Funcionários 

DPR Diretoria da Presidência 7 

GPR  Gabinete da Presidência 4 

DERM  Diretoria Empresarial e de Relação com o Mercado 4 

DAF  Diretoria de Gestão Administrativa e Financeira 4 

DIP  Diretoria de Infraestrutura e Gestão Portuária 4 

ASCOM  Assessoria de Comunicação 1 

GAD Gerência Administrativa 35 

GAI Gerência de Auditoria Interna 4 

GDN  Gerência de Desenvolvimento de Negócios 5 

GAE Gerência de Gestão Estratégica, Riscos e Compliance 7 

GIE Gerência de infraestrutura 40 

GPA Gerência do Porto Organizado de Aratu-Candeias 70 

GPI Gerência do Porto Organizado de Ilhéus 32 

GPS  Gerência do Porto Organizado de Salvador 82 

GRF Gerência Financeira 14 

GJU Gerência Jurídica 7 
 Total de funcionários 320 

Fonte: Dados fornecidos pela CODEBA. Elaborado pelos autores (2021). 

 

A maioria dos colaboradores é gênero masculino e de contratados por meio de concursos 

públicos. 

Em junho de 2015, a Companhia aprovou seu Plano de Carreira, Empregos e Salários ς PCES, 

que sistematizou três tipos de carreiras, quatro empregos específicos, quatro níveis de cargo e seis 

empregos comissionados, funções gratificadas, conforme ilustra a Figura 10. 
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Figura 10 - Estratificação dos Recursos Humanos 

 

Fonte: CODEBA (2021a). 
 

A distribuição por lotação indica predominância de colaboradores lotados na sede, comum neste tipo 

de atividade com concentração de todos os setores gerenciais na sede, conforme mostra o Gráfico 1. 
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Gráfico 1- Funcionários por lotação 

 
Fonte: CODEBA (2021a). 

 

1.5.4 Macro Governança 
 

A análise da governança é essencial para o diagnóstico e desenvolvimento do planejamento 

estratégico nas organizações em geral e do setor portuário, em particular. A seguir são apresentados 

os conceitos essenciais de governança. 

A governança envolve um conjunto de relações entre a gestão das empresas, seu conselho de 

administração, seus acionistas e outros públicos relevantes (stakeholders). A governança corporativa 

permite às organizações criar uma estrutura pela qual são desenvolvidos seus objetivos, os meios para 

executá-los e são determinadas as formas de controle, acompanhamento e gestão do desempenho 

(OECD, 1999). 

No setor portuário, a governança compreende um sistema de gestão que envolve o controle 

das estruturas administrativas, das administrações e das autoridades portuárias. Nesse sentido, o 

Tribunal de Contas da União ς TCU ao se referir a portos indicou que: 

 

 
 

Além da correta atribuição de funções entre o setor público 
e o privado, o bom funcionamento dos portos depende do 
controle das estruturas corporativas, administrações 
portuárias e Autoridades Portuárias. O conceito de 
governança diz respeito à forma de direção e controle das 
estruturas corporativas, por meio da definição de direitos e 
responsabilidades entre os diferentes participantes da 
corporação, ou seja, diretoria, conselhos, acionistas 
majoritários e minoritários e das regras e procedimentos 
para a tomada de decisões. (BRASIL, 2007, p. 41). 
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Considera-se a governança portuária em suas duas dimensões: macro e micro. Governança 

macro é o sistema e contexto que envolvem as instituições nacionais, suas formas de relacionamento 

e divisão de responsabilidades. A governança portuária pode ser definida como um sistema de 

estruturas e processos que organizam grupos de indivíduos e instituições em um propósito comum, 

juntamente com as regras, regulamentos, política portuária e marco regulatório, envolvendo o setor 

público e o setor privado (BROOKS; CULLINANE, 2007). 

A Figura 11 ilustra o modelo de governança portuária configurada como um sistema amplo de 

processo. Esse modelo depende do marco regulatório e dos ajustes do governo e das organizações. As 

fases do modelo de governança, ou seja, períodos distintos com características específicas são 

representados na Figura 11 pela letra f. 

 

Figura 11- Governança portuária e desempenho 

 
Fonte: Brooks e Pallis (2008). 

 

O modelo de governança da Figura 11 explica a evolução do sistema portuário como um 

processo. A fase inicial do processo é o ambiente chamado de pré-reforma, onde se criam as condições 

para a realização de uma reforma portuária. No caso brasileiro ocorreram duas reformas portuárias 

principais, uma com a Lei n. 8.630/1993 e a última com a Lei n. 12.815/2013. 

Na fase f1 estão as reformas feitas a partir de decisões sobre o modelo de administração e 

propriedade, e demais configurações da gestão do sistema portuário. A fase f2 se dá a implantação 
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destas decisões. Na f3, os ajustes para o sistema com a definição de estratégia, estrutura e ambiente. 

Nas fases f4 e f5 são evidenciadas as saídas (produtos) do processo de governança, ou seja, o 

desempenho do sistema portuário. A fase final f6, representa os ajustes finais necessários para o 

aumento da eficiência do sistema. É evidente que a eficiência e eficácia do sistema portuário depende 

da configuração de seu processo de governança (BROOKS; PALLIS, 2008). 

Quanto à divisão de responsabilidades entre o setor público e o setor privado, o Banco Mundial 

publicou um modelo de governança portuária denominado Conjunto de ferramentas (Tool Kit) de 

reforma portuária.  Propõe quatro tipos de classificação, conforme ilustra a Quadro 3, com diferentes 

níveis de participação privada na gestão e propriedade dos ativos portuários (WORLD BANK, 2007). 

 

Quadro 3 -Modelos de Administração portuária 

 
Fonte: World Bank Group (2007). 

No caso brasileiro, o Governo Federal adota na administração portuária em portos públicos, o 

modelo LandLord. Dessa forma, tem-se o Governo Federal como proprietário da terra e dos ativos e a 

CODEBA, administradora do porto público e responsável pelo provimento da gestão náutica, 

infraestrutura, superestrutura, e o setor privado é o responsável pela manutenção e expansão da 

superestrutura e, principalmente, pela operação portuária. A CODEBA ŀǘǳŀ ŎƻƳƻ ǳƳ άŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊ 

ŘŜ ŎƻƴŘƻƳƝƴƛƻέ Ŝ ƻ ǎŜǘƻǊ ǇǊƛǾŀŘƻ Ş ǊŜǎǇonsável pelos terminais que movimentam as mercadorias e 

prestam serviços. 

 

1.5.5 Micro Governança 
 

Micro Governança compreende os processos de organização interna da instituição, 

composição de setores, órgãos, conselhos, diretorias e assessorias. A CODEBA possui uma governança 

interna regida por um conjunto de conselhos, comitês, assembleia, diretoria executiva e comissão, 

Porto / 
Atividade 

Propriedade da 
terra e ativos 

Administração 
portuária 

Gestão 
Náutica 

Infraestrutura  
Super 
Infraestrutura  

Operação 
Praticagem, 
rebocadores e 
dragagem 

Public Service 
Port 

            
  

  

Tool Port       
    

  
  

      

LandLord Port             
  

  

Private Service 
Port 

            
  

  

        
        

  Responsabilidade pública 
     

  Responsabilidade privada 
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conforme ilustra a Figura 12. Todos os componentes contam com regimentos internos e resoluções 

que normatizam seu funcionamento, atribuições e composição (CODEBA, 2019a; CODEBA, 2019b). 

 

Figura 12 - Micro governança da CODEBA 

 

Fonte: Dados fornecidos pela CODEBA. Elaborado pelos autores (2021). 

 

Conselho de Administração 

O Conselho de Administração é um órgão estatutário, de deliberação coletiva, obrigatório e 

permanente, que tem o objetivo de, junto com a Diretoria da CODEBA, realizar a administração dos 

portos organizados. O Conselho está regulamentado pelo Estatuto Social da companhia e sua 

composição é apresentada no Quadro 4 de acordo com a origem dos representantes. 

 

Quadro 4 - Composição do Conselho de Administração 

Representante Função 

MINFRA Presidente 

Estado da Bahia Membro 

MINFRA Membro 

MINFRA Membro 

Classe dos Empresários Membro 

Classe dos Trabalhadores Membro 

Fonte: CODEBA (2021c).  
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O Estatuto Social da CODEBA (CODEBA, 2019) define como objetivos do Conselho 

Administrativo: 

 
 

I. Promover e observar o objetivo social da Companhia; 
II. Zelar pelos interesses dos acionistas, sem perder de vista as 

demais partes interessadas; 
III. Zelar pela perenidade da Companhia, dentro de uma 

perspectiva de longo prazo e da sustentabilidade, que incorpore 
considerações de ordem econômica, social, ambiental e de boa 
governança corporativa, na definição dos negócios e operações; 

IV. Adotar uma estrutura de gestão ágil, composta por profissionais 
qualificados e de reputação ilibada; 

V. Formular diretrizes para a gestão da Companhia, que serão 
refletidas no orçamento anual; 

VI. Cuidar para que as estratégias e diretrizes sejam efetivamente 
implementadas pela diretoria, sem, todavia, interferir em 
assuntos operacionais; e 

VII.Prevenir e administrar situações de conflito de interesses ou de 
divergência de opiniões, de maneira que o interesse da 
Companhia sempre prevaleça (CODEBA, 2019b).  

 

Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal é um órgão estatutário, de deliberação coletiva, obrigatória e permanente, 

tem o objetivo de fiscalizar as ações dos Conselhos e da Diretoria, garantindo a idoneidade, 

transparência, ética e responsabilização da instituição. O Conselho Fiscal da CODEBA está 

regulamentado pelo Regimento Interno (CODEBA, 2015a). No Quadro 5 apresenta-se a composição do 

Conselho Fiscal de acordo com as origens dos representantes do conselho. 

 

Quadro 5 - Composição do Conselho Fiscal 

Representante Função 

Tesouro Nacional Presidente 

MINFRA Membro 

MINFRA Membro 

 Fonte: CODEBA (2021c). 

 

De acordo com o Estatuto Social da CODEBA, compete ao Conselho Fiscal: 

 
 

I- Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos 
administradores e verificar o cumprimento de seus deveres 
legais e estatutários;  
II- Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo 
constar no seu parecer as informações complementares que 
julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembleia Geral de 
Acionistas;  
III- Opinar sobre as propostas dos órgãos de administração, a 
serem submetidas à Assembleia Geral, relativas à modificação 
do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, 
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planos de investimentos ou orçamentos de capital, distribuição 
de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;  
IV- Denunciar qualquer de seus membros, aos órgãos de 
administração direta e, se estes não tomarem as providências 
necessárias para proteção dos interesses da Companhia, à 
Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, 
e sugerir providências úteis à Companhia [...] (CODEBA, 2015a, 
p. 3).  

 

Conselho de Autoridade Portuária do Porto Organizado de Ilhéus 

O Conselho de Autoridade Portuária (CAP) do Porto Organizado de Ilhéus é um órgão 

consultivo e normativo, constituído pelas entidades diretamente envolvidas na atividade portuária, 

cuja competência é definida pela Lei n. 12.815/2013. As funções principais do CAP são regulamentar e 

fiscalizar as ações nos portos, garantindo o seu melhor possível funcionamento de maneira sustentável 

e viável economicamente. 

As composições deste CAP estão descritas nos Quadros 6, 7 e 8. 

Quadro 6 - Bloco do poder público do Porto Organizado de Ilhéus 

Representante Função 

Governo Federal Titular 

Governo Federal Suplente 

Governo Federal Titular 

Governo Federal Suplente 

Governo Federal Titular 

Governo Federal Suplente 

Governo Federal Titular 

Governo Federal Suplente 

Governo Federal Titular 

Governo Federal Suplente 

Governo Federal Titular 

Estado da Bahia Titular 

Estado da Bahia Suplente 

Município Titular 

Município Suplente 

Fonte: CODEBA (2014).  

 

Quadro 7 -Bloco empresarial do Porto Organizado de Ilhéus 

Representante Função 

Titulares de Arrendamentos de Instalações portuárias Titular 

Titulares de Arrendamentos de Instalações portuárias Suplente 

Titulares de Arrendamentos de Instalações portuárias Titular 

Titulares de Arrendamentos de Instalações portuárias Suplente 

Operadores Portuários Titular 

Operadores Portuários Suplente 

Fonte: CODEBA (2014).  
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Quadro 8 - Bloco dos trabalhadores portuários do Porto Organizado de Ilhéus 

Representante Função 

Trab. Portuários Avulsos Titular 

Trab. Portuários Avulsos Suplente 

Trab. Portuários Avulsos Titular 

Trab. Portuários Avulsos Suplente 

Trab. Portuários Locais Titular 

Trab. Portuários Locais Titular 

Trab. Portuários Locais Suplente 

Trab. Portuários Locais Suplente 

Fonte: CODEBA (2014).  

 

Comitê de Auditoria 

O Comitê de Auditoria é um órgão estatutário, de suporte ao Conselho de Administração. 

Possui o objetivo de auditar e fiscalizar as demonstrações contábeis, eficiência dos sistemas e 

ferramentas de controle interno, auditoria interna e auditoria independente. 

 

Comitê de Integridade 

O Comitê de Integridade é um órgão estatutário responsável pela gestão da integridade, sendo 

relevante para o sistema de governança, legitimidade, confiabilidade e eficiência.  

 

 Comissão de Ética 

A Comissão de Ética é um órgão estatutário, é responsável por acompanhar e fiscalizar a 

conduta ética e possíveis atos ilícitos de funcionário ou prestador de serviço da CODEBA.  

 

Comitê de Elegibilidade, Sucessão e Remuneração 

O Comitê de Elegibilidade é um órgão estatutário que tem a função de auxiliar os acionistas na 

verificação de conformidade do processo de indicação e avaliação dos diretores, conselheiros de 

administração e fiscal. 

 

Assembleia Geral 

A Assembleia Geral é o órgão máximo da CODEBA com poderes para deliberar sobre negócios 

e atividades, alteração de capital social e estatuto social e eleger e destituir conselheiros. É composta 

por acionistas com direito a voto. 

São competências da Assembleia Geral conforme Art. 13 do Estatuto Social: 
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I. Tomar as contas dos administradores; 
II. Examinar, discutir e votas as demonstrações financeiras; 
III. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 

de dividendos;  
IV. Eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal; 
V. Reformar o Estatuto Social; 
VI. Deliberar sobre: 

a) Alteração de capital social; 
b) Transformação, incorporação, fusão, cisão, dissolução e liquidação 
da CODEBA; 
c) Avaliação dos bens com que o acionista concorrer para o capital 
social; 
d) Criação e destinação de reservas; 

VII. Fixar a remuneração dos Conselheiros de Administração, da Diretoria 
Executiva, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria; 

VIII. Alienar bens imóveis diretamente relacionados à prestação de serviços e 
à constituição de ônus reais sobre eles; 

IX. Eleger e destituir, a qualquer tempo, os liquidantes, julgando-lhes as 
contas; e 

X. Autorizar a CODEBA a mover ação de responsabilidade civil contra os 
administradores pelos prejuízos causados ao seu patrimônio (CODEBA, 
2018).  

 

Diretoria Executiva 

A Diretoria Executiva é um órgão estatutário e executivo de administração e representação, 

sendo responsável pelas operações regulares da CODEBA, de acordo com o planejamento estratégico 

e com as orientações do Conselho de Administração. 

Em janeiro de 2021 a CODEBA possui a seguinte composição da Diretoria Executiva (Quadro 9) 

de acordo com eleições ocorridas nas reuniões extraordinárias do Conselho de Administração da 

Companhia (Reunião n. 529, n. 533, n. 543). 

 

Quadro 9 - Composição da Diretoria Executiva 

Nome Função 

Carlos Autran de Oliveira Amaral Diretor-Presidente 

Jenner Augusto Kruschewsky Silveira Diretoria de Gestão Administrativa e Financeira 

Augusto Cesar Lobato Posada Diretoria de Infraestrutura e Gestão Portuária 

Ana Paula Leal Aguiar Calhau 
Diretoria Empresarial e de Relação com o 
Mercado 

Fonte: CODEBA (2021c).  
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De acordo com o Art. 66, são competências da Diretoria Executiva: 

 
I. άPlanejar, coordenar e executar as atividades da Companhia, para 
realização de seu objeto social, e avaliar os seus resultados; 
II. Monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos estratégicos 
e respectivas medidas de mitigação, elaborando relatórios gerenciais com 
indicadores de gestão; 
III. Elaborar os orçamentos anuais e plurianuais de CODEBA e 
acompanhar sua execução; 
IV. Definir a estrutura organizacional da CODEBA e a distribuição 
interna das atividades administrativas; 
V. Elaborar em cada exercício, relatório de administração das 
demonstrações financeiras, estabelecidas pela legislação societária 
vigente, submetendo essas últimas à auditoria independente, aos 
Conselhos de Administração, Fiscal e ao Comitê de Auditoria; 

VI. Elaborar a proposta de distribuição de dividendos e de aplicação 
dos valores excedentes para serem submetidos à apreciação dos 
Conselhos de Administração, Fiscal e ao exame e deliberação da 
Assembleia Geral (CODEBA, 2019b).  

 

1.5.6 Transparência 
 

A CODEBA atende integralmente a Lei n. 13.303/2016, mais conhecida como Lei das Estatais, 

em especial no tocante ao Art. 8 que trata de transparência. Nesta referida Lei, o Art. 8, Inciso VIII 

determina que as estatais devem dar ampla divulgação, ao público em geral, da carta anual de 

governança corporativa. 

Nesse sentido, o sítio da CODEBA disponibiliza e divulga os seguintes documentos: 

» Ações de Investimento e seus programas; 

» Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa; 

» Contratos de Exploração de Áreas e Instalações Portuárias; 

» Contratos de prestação de serviços; 

» Convênios e transferências; 

» Demonstrações Financeiras; 

» Editais; 

» Informações detalhadas sobre servidores; 

» Lista de licitações; 

» Parecer auditoria independente; 

» Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ); 

» Plano de Segurança Portuária (PSP); 

» Planos e Programas Ambientais e de Segurança do Trabalho; 

» Política de Dividendos; 

» Política de Divulgação de Informações Relevantes; 

» Política de Transações com Partes Relacionadas; 

» Processos de contas anuais; 

» Regulamento de Exploração dos Portos da CODEBA; 

» Regulamento Interno de Licitações; 

» Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna; 

http://www.codeba.com.br/eficiente/repositorio/LAI%20-%20Lei%20de%20Acesso%20a%20Informacao/Auditoria/Parecer-auditoria-independente-Balanco/12565.pdf
http://www.codeba.com.br/eficiente/sites/portalcodeba/pt-br/site.php?secao=meio_ambiente_programas&sm=menu_esquerdo_meio_ambiente
http://www.codeba.com.br/eficiente/repositorio/Institucional/Governanca/12406.pdf
http://www.codeba.com.br/eficiente/repositorio/Institucional/Governanca/12404.pdf
http://www.codeba.com.br/eficiente/repositorio/Institucional/Governanca/12405.pdf
http://www.codeba.com.br/eficiente/repositorio/LAI%20-%20Lei%20de%20Acesso%20a%20Informacao/Auditoria/exercicio/2018/12032.pdf
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» Relatório Anual de execução do Planejamento Estratégico e do Plano de Negócios; 

» Relatório da Administração; 

» Relatório de Gestão. 

Além da divulgação desses documentos, relatórios, planos, projetos e programas, a CODEBA 

mantém o Sistema de Informação ao Cidadão (SIC), Ouvidoria, Núcleo de Compliance e Gestão de 

Riscos e procedimentos, e profissional responsável pelo monitoramento da implementação da Lei de 

Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011). 

O SIC é um espaço para a solicitação de informações e consultas referentes à atuação da 

CODEBA. Disponibiliza informações sobre a organização e suas atividades. Funciona por meio 

presencial, Internet, telefone e correspondência, e E-mail para contato (sic@codeba.com.br). Dispõe 

de local de atendimento presencial no seguinte endereço: Centro de Documentação e Informação 

(CDI), Av. da França, 1551, Comércio, Salvador ς Bahia, CEP: 40.010-000. O telefone contato é 

(71)3320-1285. 

A Ouvidoria é um órgão para apresentação de denúncia ou representação de transgressão 

disciplinar. Pode ser acionada pelo site: https://sistema.ouvidorias.gov.br, telefone (71) 3320-1324 

e/ou e-mail: ouvidoria@codeba.com.br. 

O Núcleo de Compliance e Gestão de Riscos possui atribuições relacionadas à política de 

conformidade e gestão de riscos, também podem prestar esclarecimentos à sociedade em geral sobre 

compliance e riscos por meio do telefone (71) 3320-1165. 

 

1.6 HISTÓRICO 
 

O surgimento do Porto Organizado de Ilhéus foi diretamente ligado ao ciclo do cacau. Em 1752, 

com a necessidade de instalação para o escoamento da mercadoria, foram construídos ancoradouros 

na Foz do Rio Cachoeira. 

Na Figura 13 são destacados os principais marcos na evolução do Porto Organizado de Ilhéus. 

Figura 13 - Linha do Tempo do Porto Organizado de Ilhéus 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021, com base na Lei n. 8630/1993 e Portaria MT n. 1032/1993. 

http://www.codeba.com.br/eficiente/repositorio/Institucional/Governanca/15189.pdf
http://www.codeba.com.br/eficiente/repositorio/LAI%20-%20Lei%20de%20Acesso%20a%20Informacao/Auditoria/10227.pdf
http://codeba.com.br/eficiente/repositorio/LAI%20-%20Lei%20de%20Acesso%20a%20Informacao/Auditoria/exercicio/2019/15542.pdf
mailto:sic@codeba.com.br
https://sistema.ouvidorias.gov.br/
mailto:ouvidoria@codeba.com.br


 

43 
 

Plano de Desenvolvimento e Zoneamento 

 
 

Em 17 de maio de 1919 ocorreu a construção do cais de saneamento e da primeira ponte de 

acostagem, inaugurada em 7 de setembro de 1920. Em 10 de dezembro, a concessão foi transferida 

para a Companhia Industrial de Ilhéus, com o prosseguimento à execução do cais e dos armazéns. 

No dia 28 de fevereiro de 1963, o Governo Federal interessou-se pela concessionária, sendo 

constituída a Administração do Porto Organizado de Ilhéus, mais tarde extinta e incorporada à recém-

criada Companhia das Docas do Estado da Bahia, em 17 de fevereiro de 1977 (CODEBA, 2018).  

Em 1971, o assoreamento do Rio Cachoeira, impossibilitando a navegação de embarcações de 

transporte de mercadorias, foi instalado um novo porto na região na Ponta do Malhado. Em 1977, o 

porto foi incorporado à CODEBA. 

Nas últimas décadas, com o declínio da cultura cacaueira, o Porto Organizado de Ilhéus ganhou 

um novo perfil, atraindo cargas diversas e de várias regiões da Bahia e de outros estados. 

O Porto Organizado de Ilhéus também é frequentado por navios de cruzeiros marítimos, 

demanda sazonal no verão e relativa às temporadas que se iniciam em novembro e seguem até março 

do ano subsequente. No ano de 2018 foi publicada a última versão do PM e neste mesmo ano a última 

versão do PDZ. 

Em 2019, o cacau e suas preparações representaram 56.718 t de movimentação (38,5% do 

total). Minérios, escórias e cinzas com 48.976 t (33,2%) e madeira e carvão vegetal com 41.718 t 

(28,3%). 

 

1.7 MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS 
 

A CODEBA é responsável pela administração de três instalações portuárias de características 

de movimentação distintas e com uma concentração maior no Porto de Aratu-Candeias (Gráfico 2). 

São três portos públicos com poligonais específicas e mais um conjunto de arrendatários. 
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Gráfico 2 - Movimentação geral de carga nos Portos da CODEBA 

 
Fonte: Estatístico Aquaviário ANTAQ (2022).  

O Porto Organizado de Salvador tem movimentação expressiva e crescente de contêineres, 

principalmente, no TECON Salvador ligado à empresa brasileira Wilson & Sons. O Porto de Aratu-

Candeias é voltado para a movimentação de granéis líquidos e sólidos e no Porto Organizado de Ilhéus 

predomina a movimentação de granéis sólidos e carga geral (gráfico 3). 

Gráfico 3- Movimentação geral e por perfil de carga no Porto de Ilhéus de 2015 a 2020 

 
 Fonte: Estatístico Aquaviário ANTAQ (2022). 
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O sentido da movimentação portuária está no desembarcados com 21% e os embarcados com 

79% no período de 2015 a 2020 (Gráfico 4). 

 

Gráfico 4- Sentido da Movimentação de carga da CODEBA de 2015 a 2020 

  
 

Fonte: Estatístico Aquaviário ANTAQ (2022). 

 

O Porto Organizado de Ilhéus movimentou 411.657 t em 2015, mantendo-se praticamente 

estável no período, mas com uma queda em 2019 relativa à movimentação de granéis sólidos (soja em 

grão) e se recuperando em 2020. No período analisado em média 63% da movimentação é de granéis 

sólidos e 35% de carga geral, principalmente, cacau em sacos, produto tradicional da região. 
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2 ZONEAMENTO 
 

O objetivo deste capítulo é descrever as áreas afetas e não afetas às operações portuárias 

dentro dos limites da poligonal da Área do Porto Organizado (APO) na seção continental, apresentando 

o ordenamento das áreas e das instalações do porto para os horizontes de curto, médio e longo prazos. 

O zoneamento das áreas foi realizado sobre uma base de planta cadastral fornecida pela 

Gerência de Infraestrutura (GIE) da Diretoria de Infraestrutura Portuária (DIP) em formato DWG. O 

arquivo foi tratado de maneira a se permitir seu uso como base vetorial na plataforma de 

geoprocessamento utilizada para a construção de base de dados georreferenciada no SIRGAS 2000, 

seguindo a diretriz técnica estabelecida pela Portaria nº 61/2020 MINFRA (BRASIL, 2020). 

O arquivo DWG fornecido pela CODEBA para servir de referência de base foi: 

 
Quadro 10 ς Base CAD 

Nome do Arquivo Fornecido pelo DIP/CODEBA 

PI06-CB01-0001 R2 - PLANTA GERAL.dwg 

Fonte: DIP/CODEBA 

 
O cálculo das áreas foi realizado através da plataforma de geoprocessamento, de maneira que 

reflete uma área aproximada dentro da precisão do SIRGAS 2000, sendo este uma ferramenta 

conceitual para estudos preliminares. 

Para a execução de projetos de arquitetura e engenharia que exigem precisão maior, há 

necessidade de uma base de levantamento topográfico e planialtimétrico devidamente realizado por 

um profissional de engenharia habilitado. 

O Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) é um instrumento de planejamento de 

caráter conceitual cujo principal objetivo é refletir o pensamento estratégico da Autoridade Portuária 

em relação ao reordenamento dos espaços dentro da Área do Porto Organizado (APO) a fim de buscar 

o seu melhor aproveitamento operacional e o seu melhor potencial econômico de maneira sustentável 

a curto, médio e longo prazo.  

Sendo o PDZ uma ferramenta conceitual, não faz parte do objetivo deste instrumento a 

elaboração de projetos técnicos de execução, levantamentos in loco tais como planialtimétrico, 

estudos de dinâmica aquática, projetos navais, projetos de infraestrutura e instalações diversas, 

estudo de solos, projetos de arquitetura, projetos de urbanismo, projetos de engenharia, estudos de 

tráfego e volume etc. 
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Visão Geral 

O Porto Organizado de Ilhéus é formado por duas áreas localizadas em dois sítios diferentes 

dentro do município de Ilhéus: o Porto Velho, localizado no centro da cidade com frente de água para 

Rio Cachoeira, e o Porto Novo, localizado na Ponta do Malhado. 

 

Figura 14 ς Área Continental do Porto Organizado de Ilhéus 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base na Portaria MINFRA nº 582 (BRASIL, 2019). 

 
A Área 1 é denominada Porto Novo, também conhecido como Porto Ponta do Malhado, foi um 

dos primeiros portos do Brasil a ser construído em mar aberto e foi inaugurado em 1971 na Ponta do 
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Malhado. De concepção offshore, é constituído por um molhe com 2.262 metros, que abriga o cais de 

atracação com 432m de extensão. O Porto Novo concentra toda a operação portuária propriamente 

dita do Porto Organizado de Ilhéus. 

A Área 2 é denominada Porto Velho, também conhecido como Porto Antigo e/ou Porto Rio 

Cachoeira pela sua localização na foz do rio, está instalada dentro da cidade e não é operacional desde 

1971. As quadras que compõem a área do Porto Velho de Ilhéus já estão absorvidas pela malha da 

cidade sem delimitação física entre o porto e cidade. As áreas do Porto Velho abrigam diversos usos 

não operacionais, instrumentados através de contratos de cessão de uso oneroso e não oneroso.  

 
Tabela 5 ς Porto Organizado de Ilhéus  

Área Continental Tipo Área Aproximada (m²) 

Porto Velho / Rio  Não Operacional 22.380,05 m² 

Porto Novo / Ponta do Malhado Operacional 318.969,72 m² 

Fonte: Elaborado pelos autores com base na Portaria MINFRA nº 582 e CODEBA (BRASIL, 2019). 

 
O potencial de crescimento de um porto está diretamente relacionado com a demanda do 

mercado por movimentação de cargas e com a sua competitividade em termos de acessibilidade, 

confiabilidade operacional e custos tarifários. A projeção de cargas relacionadas ao planejamento 

futuro do zoneamento será detalhada na projeção de cargas. 

As Figuras 15 e 16 apresentam uma visão geral do Porto de Ilhéus, contendo indicações e 

referências sobre a localização das áreas ocupadas do porto e que serão detalhadas ao longo deste 

capítulo, conforme o roteiro definido pela Portaria MINFRA nº 61/2020, de acordo com as diretrizes 

de planejamento espacial definidas junto à Autoridade Portuária. 

Para a elaboração deste PDZ, adotou-se uma nova numeração das áreas. Para a área do Porto 

Velho, não operacional, adotou-se uma sequência alfabética para a identificação das áreas, iniciando 

a partir da ponta oeste, conforme o mapa da Figura 15 e o Quadro 11, o qual contém a identificação 

da numeração anterior e a relação com a nova área, fruto do reordenamento proposto por este PDZ. 
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Figura 15 ς Visão Geral Porto Velho 

  

Fonte: Elaborado pelos autores com base na Portaria MINFRA nº 582 e CODEBA (BRASIL, 2019). 

 
 
Quadro 11 ς Relação de identificação atual vs identificação anterior ς Porto Velho 

Identificação da Área 
(PDZ 2022) 

Identificação Anterior 
(PDZ 2018) 

A 2 

B 7 e 9 

C 5 

D 6 

E 8 (parcial) 

F 10 

G 11 

H 12 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no PDZ 2018. 

 
Para a área do Porto Novo, adotou-se uma sequência numérica para a identificação das áreas, 

incluindo as áreas afetas à operação e não afetas à operação, iniciando a contagem a partir da área 

ocupada pelo escritório administrativo da CODEBA/Ilhéus seguindo o sentido horário.  
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Foram excluídas da numeração somente aquelas áreas consideradas de uso exclusivo para 

circulação e uso comum. Na Figura 16 é apresentado o mapa 2 e no quadro 12 a identificação da 

numeração anterior e a relação com a nova área, fruto do reordenamento proposto por este PDZ.  

 
Figura 16 ς Visão Geral Porto Novo 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base na Portaria MINFRA nº 582 e CODEBA (BRASIL, 2019). 
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Quadro 12 ς Relação de identificação atual vs identificação anterior ς Porto Novo 

Identificação da Área 
(PDZ 2022) 

Identificação Anterior 
(PDZ 2018) 

1 V 

2 III 

3 Áreas I e II 

4 IV 

5 XII 

6 Armazém Regulador 

7 VIII 

8 X 

9 VI 

10 VII 

11 IX 

12 XI 

13 N/D 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no PDZ 2018. 
 

2.1 ÁREAS E INSTALAÇÕES AFETAS ÀS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS 

São consideradas áreas operacionais ou afetas às operações portuárias aquelas instalações 

localizadas dentro do Porto Organizado destinadas à movimentação e armazenagem de mercadorias 

e ao embarque e desembarque de passageiros destinados ou provenientes de transporte aquaviário. 

Incluem-se nesta categoria as áreas disponíveis para arrendamento, instalações de acostagem, 

e instalações de servidão de passagem, áreas arrendadas para terminais de carga na totalidade da área 

objeto do contrato, incluindo áreas de armazenagem e instalações dos arrendatários, terminal de 

passageiros na totalidade da área objeto do contrato, incluindo área de estacionamento, e demais 

usos destinados à operação do arrendatário. 

Na prática, todas as áreas dentro da poligonal da Área do Porto Organizado (APO) podem ser 

consideradas áreas afetas, excluindo-se as áreas de apoio administrativo, seja de uso próprio ou de 

usos institucionais de terceiros, áreas técnicas e áreas comuns de circulação. 

Na APO do Porto Organizado de Ilhéus, todas as áreas operacionais estão localizadas na área 

do Porto Novo, conforme a Figura 17. 
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Figura 17 ς Áreas e instalações afetas às operações portuárias 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 

 
Na sequência, a Figura 18 e o Quadro 13 mostram as áreas afetas às operações portuárias por 

perfil de carga. Ressalta-se que a configuração das áreas e o perfil de cargas propostos se aplicam aos 

horizontes de curto, médio e longo prazo.  

Na Figura 18, as áreas em verde se destinam à carga geral e granel sólido, em azul à carga de 

granel sólido, carga geral ou carga conteinerizada e em lilás áreas destinadas à carga geral. Além 
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dessas, estão demarcadas nas áreas listadas as áreas temporariamente indisponíveis, e em laranja as 

instalações de acostagem. Todas as áreas estão detalhadas no Quadro 13. 

 
Figura 18 ς Áreas e instalações afetas às operações portuárias por perfil de carga 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 
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Quadro 13 ς Descrição das áreas afetas às operações portuárias 

ID 
Área 

Área 
(m²)4 

Identificação da Área Tipo de Instalação Perfil de Carga 

2 11.185 m² Terreno pavimentado 
Instalação de 
Armazenagem 

Carga Geral, Carga 
Conteinerizada e Granel Sólido 

5 105.436 m² 
Aterro sobre água em 

andamento 
Instalação de 
Armazenagem 

Carga Geral, Carga 
Conteinerizada e Granel Sólido 

6 720 m² Armazém Regulador 
Instalação de 
Armazenagem 

Carga Geral 

7 8.000 m² 
Pátio de Armazenagem 

aberto 
Instalação de 
Armazenagem 

Carga Geral, Carga 
Conteinerizada e Granel Sólido 

8 4.593 m² 
Terreno com instalações 
simples e temporárias 

Instalação de 
Armazenagem 

Carga Geral, Carga 
Conteinerizada e Granel Sólido 

9 8.000 m² Armazém 1 
Instalação de 
Armazenagem 

Carga Geral e Granel Sólido 

10 8.000 m² Armazém 2 
Instalação de 
Armazenagem 

Carga Geral e Granel Sólido 

11 12.500 m² 
Pátio de Armazenagem 

aberto multiuso 
Instalação de 
Armazenagem 

Carga Geral, Carga 
Conteinerizada e Granel Sólido 

12 38.920 m² Terreno com vegetação 
Instalação de 
Armazenagem 

Carga Geral, Carga 
Conteinerizada e Granel Sólido 

13 33.983 m² Terreno com vegetação 
Instalação de 
Armazenagem 

Carga Geral, Carga 
Conteinerizada e Granel Sólido 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no PDZ 2018. 

 
O cálculo das áreas apresentadas no quadro 13 foi gerado automaticamente pelo sistema de 

georreferenciamento e é uma medida aproximada para estudos conceituais a título de referência. Para 

projetos e obras que exigem maior precisão é fundamental a realização de um levantamento 

planialtimétrico executado por um profissional de engenharia competente. 

 
Instalações de Acostagem 
 

O Porto Organizado de Ilhéus dispõe de dois berços públicos para uso compartilhado com uma 

extensão total do cais de 482 metros, e tem capacidade de atracar dois navios de até 225 metros de 

comprimento, com profundidade de 9,80 m e com cabeços de atracação a cada 30 metros, com 

capacidade de tração de 100 tf. 

 

 
4 A área da tabela é uma referência aproximada do tamanho e foi calculada automaticamente pelo sistema de 
georreferenciamento, podendo apresentar diferença de precisão. 
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Quadro 14 ς Descrição das instalações de acostagem 

Cais 
ID 

Berço 
Extensão 

(m) 
Descrição e Capacidades Calado Perfil de Carga 

Público 101 216 m 
Dispõe de 27 defensas e cabeços de 

atracação a cada 30 metros com 
capacidade de tração de 100 tf. 
cabeços de atracação a cada 30 

metros com capacidade de tração de 
100 tf 

9,8 m 
Carga Geral, Carga Conteinerizada, 

Granel Sólido e Passageiros 

Público 102 216 m 9,8 m 
Carga Geral, Carga Conteinerizada, 

Granel Sólido e Passageiros 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no REP 2022. 

 

Além da movimentação de cargas, as instalações de acostagem do porto também são 

utilizadas para a movimentação de passageiros durante a temporada dos cruzeiros. Neste caso, os dois 

berços são ocupados ao mesmo tempo para permitir a atracação de um navio com porte maior. 

Conforme a descrição disponível no Regulamento de Exploração dos Portos da CODEBA, em 

toda extensão do cais estão distribuídas 27 (vinte e sete) defensas, com energia de absorção de 656 

kJ, reação a ser transmitida de 1.200kN, deflexão mínima de 70%, com elemento de borracha tipo 

cone. 

Em toda extensão do cais estão distribuídas 14 όǉǳŀǘƻǊȊŜύ ǘƻƳŀŘŀǎ ŘΩłƎǳŀ, 14 (quatorze) 

tomadas de energia elétrica para guindaste de pórtico, 06 (seis) tomadas de energia para carregador 

de navios (shiploader). 

 
Áreas Temporariamente Indisponíveis 

 

Na planta do PDZ estão indicados dois tipos de áreas temporariamente indisponíveis.  

A primeira é a área 5 que está com aterro em andamento e necessita de um prazo maior para 

que o solo alcance a resistência necessária para a instalação de atividades. Porém, é uma restrição de 

caráter temporário e não há nenhum impeditivo para a disponibilização desta área para 

arrendamento, pois existem soluções de engenharia que podem tornar este processo mais acelerado. 

Tudo dependerá da conta de investimento e retorno e dos interesses dos players. 

Para a elaboração deste novo Plano de Zoneamento do Porto Organizado de Ilhéus, definiu-se 

como diretriz priorizar e direcionar o uso das áreas off-shore conquistadas sobre o mar para atividades 

diretamente relacionadas à acostagem e movimentação de carga. 

Assim, o segundo tipo de área são as instalações de edificação simples de um pavimento em 

alvenaria e as edificações de caráter temporário localizadas dentro das áreas 7 e 8, figuras 19 e 20, que 

podem ser relocadas em locais on-shore, que sejam menos estratégicos para a movimentação de 

cargas propriamente dita. São instalações que a qualquer momento podem ser facilmente relocadas, 

inclusive como condicionante/contrapartida de um possível arrendamento nestas áreas. 



 

56 
 

Plano de Desenvolvimento e Zoneamento 

Na data base de 2021, momento da elaboração deste PDZ foi verificado a existência de um 

contrato referente a edificação de escritório localizada na área 8, destinada ao uso da Receita Federal 

dentro do Porto Organizado de Ilhéus que regulamenta a ocupação. 

O Porto Organizado de Ilhéus tem outras áreas disponíveis para arrendamento imediato. 

Assim, estas instalações de apoio técnico localizados em site off-shore não prejudicam em nada o 

exercício da atividade portuária e continuarão funcionando no sítio atual. Caso surja algum interesse 

pelos players no arrendamento dessas áreas, estas podem perfeitamente ser relocadas sem maiores 

dificuldades. 

 
Figura 19 ς Áreas 7 e 8, áreas temporariamente indisponíveis 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 
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Figura 20 ς Foto das áreas temporariamente indisponíveis 

  
Instalação temporária de apoio dos operadores 

portuários credenciados. 
Edificações simples em alvenaria do pavimento 

térreo. 
Fonte: Acervo dos autores, maio 2021. 
 

 

A apresentação do reordenamento espacial das áreas e instalações afetas às operações 

ǇƻǊǘǳłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ƻǎ ŎŜƴłǊƛƻǎ ŘŜ ŎǳǊǘƻΣ ƳŞŘƛƻ Ŝ ƭƻƴƎƻ ǇǊŀȊƻΣ Ŝǎǘńƻ ǊŜǘǊŀǘŀŘŀǎ ƴƻ ƛǘŜƳ άнΦммΦн 

tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ Řŀ ǎŜœńƻ άнΦмм tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ e Zoneamento Portuário 

ƴƻǎ /ŜƴłǊƛƻǎ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ ŘŜǎǘŜ t5½Φ 

2.2 ÁREAS AFETAS ÀS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS ARRENDADAS 

No ano base de 2021, à época da elaboração deste PDZ, não havia contratos de arrendamento 

vigentes no Porto Organizado de Ilhéus. 

Toda movimentação de cargas dentro do porto organizado é efetuada pelas empresas privadas 

credenciadas na CODEBA, como, por exemplo, as Operadoras Portuárias quando da realização do PDZ 

em 2021: 

» MARTINS MEDEIROS ARMAZÉNS GERAIS LTDA. 

Site: www.mmedeiros.com.br 
» MENEZES E FILHO LTDA. - BASE LIBA 

Site: www.baseliba.com.br 
» INTERMARÍTIMA PORTOS E LOGISTICA S/A 

Site: www.intermaritima.com.br 
 

Para consultar a relação atualizada das operadoras deve ser consultado o site: 

https://www.codeba.gov.br/ 
 

A apresentação do reordenamento espacial das áreas afetas às operações portuárias 

ŀǊǊŜƴŘŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ƻǎ ŎŜƴłǊƛƻǎ ŘŜ ŎǳǊǘƻΣ ƳŞŘƛƻ Ŝ ƭƻƴƎƻ ǇǊŀȊƻΣ Ŝǎǘńƻ ǊŜǘǊŀǘŀŘŀǎ ƴƻ ƛǘŜƳ άнΦммΦн 

http://www.mmedeiros.com.br/
http://www.baseliba.com.br/
http://www.intermaritima.com.br/
https://www.codeba.gov.br/eficiente/sites/portalcodeba/pt-br/porto_ilheus.php?secao=porto_ilheus_contratos_de_exploracao_de_areas_e_instalacoes_portuarias
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tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ Řŀ ǎŜœńƻ άнΦмм tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Ŝ ½ƻƴŜŀƳŜƴto Portuário 

ƴƻǎ /ŜƴłǊƛƻǎ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ ŘŜǎǘŜ t5½Φ 

 

2.3 ÁREAS AFETAS ÀS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS DISPONÍVEIS PARA ARRENDAMENTO 

Todas as áreas afetas dentro do Porto Organizado de Ilhéus, localizado na Ponta do Malhado, 

estão disponíveis para arrendamento. Na figura 21 são apresentadas as áreas disponíveis para 

arrendamento, por tipo de carga e, no quadro 15, a descrição dessas áreas. 
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Figura 21 ς Áreas disponíveis para arrendamento por perfil de carga 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 
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Quadro 15 ς Descrição das áreas disponíveis para arrendamento 

ID Área Área (m²)5 Identificação / Utilização Atual Perfil de Carga 

2 11.185 m² Terreno pavimentado 
Carga Geral, Carga Conteinerizada e 

Granel Sólido 

5 105.436 m² Aterro sobre água em andamento 
Carga Geral, Carga Conteinerizada e 

Granel Sólido 

6 720 m² Armazém Regulador Carga Geral 

7 8.000 m² Pátio de Armazenagem aberto 
Carga Geral, Carga Conteinerizada e 

Granel Sólido 

8 4.593 m² 
Terreno com instalações simples e 

temporárias 
Carga Geral, Carga Conteinerizada e 

Granel Sólido 

9 8.000 m² Armazém 1 Carga Geral e Granel Sólido 

10 8.000 m² Armazém 2 Carga Geral e Granel Sólido 

11 12.500 m² Pátio de Armazenagem aberto  
Carga Geral, Carga Conteinerizada e 

Granel Sólido 

12 38.920 m² Terreno com vegetação 
Carga Geral, Carga Conteinerizada e 

Granel Sólido 

13 33.983 m² Terreno com vegetação 
Carga Geral, Carga Conteinerizada e 

Granel Sólido 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no PDZ 2018. 

 
As figuras 22 a 24 apresentam fotos das áreas e instalações disponíveis para arrendamento. 

 

 

 
  

 
5 A área da tabela é uma referência aproximada do tamanho e foi calculada automaticamente pelo sistema de 
georreferenciamento, podendo apresentar diferença de precisão. 
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Figura 22 ς Foto das áreas disponíveis para arrendamento 

  
Área 2 Área 2, e ao fundo, Área 3 com o moinho 

desativado 

  
Área 5, visão do aterro e enrocamento Área 7 

  
Área 8 Área 8 

Fonte: Acervo dos autores, maio 2021. 
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Figura 23 ς Foto das áreas disponíveis para arrendamento 

  
Armazém 1 Armazém 2 

  
Armazém 1, soja armazenada Armazém 2, cacau em sacas 

  
Armazém 2, divisão de espaço para carga granel 

sólido mineral 
Área 11, multiuso, faixa a esquerda adjacente 

aos taludes do molhe. 
Fonte: Acervo dos autores, maio 2021. 
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Figura 24 ς Foto das áreas disponíveis para arrendamento 

  
Área 12 Próximo às áreas 12 e 13 

Fonte: Acervo dos autores, maio2021. 

 
Armazéns 1 e 2 

Os armazéns localizados na plataforma off-shore próximo ao cais de acostagem são 

construções da década de 80. A cobertura é metálica em formato de arco, sendo que seu pé-direito 

livre varia de altura acompanhando o desenho do arco. O pé-direito livre na sua altura mais baixa 

próximo às paredes de alvenaria é de 8 metros. 

Os armazéns são de tamanho idêntico em formato retangular com 50 metros de largura por 

160 metros de comprimento, conforme demonstrado na Figura 25. 

 
Figura 25 ς Corte do Armazém 

 
Fonte: Acervo técnico DIP/CODEBA, Planta Cadastral dos Armazéns 1 e 2 Porto de Malhado. Cód.: PI84-CB00-
6003. Planta datada de 25/05/84. 
 

A apresentação do reordenamento espacial das áreas afetas às operações portuárias 

disponíveis para arrendamento para os cenários de curto, médio e longo prazo, estão retratadas no 

ƛǘŜƳ άнΦммΦн tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ Řŀ ǎŜœńƻ άнΦмм tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Ŝ 

½ƻƴŜŀƳŜƴǘƻ tƻǊǘǳłǊƛƻ ƴƻǎ /ŜƴłǊƛƻǎ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ ŘŜǎǘŜ t5½Φ 
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2.4 ÁREAS E INSTALAÇÕES NÃO AFETAS ÀS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS 

São consideradas áreas não afetas aquelas localizadas dentro da poligonal do Porto 

Organizado que, de acordo com o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do porto, não são 

reservadas ao exercício das atividades de movimentação de passageiros, movimentação ou 

armazenagem de mercadorias, destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, incluindo as de 

caráter cultural, social, recreativo, comercial e industrial. 

As áreas não afetas estão presentes na APO do Porto Organizado de Ilhéus, tanto no Porto 

Velho localizado na foz do Rio Cachoeira quanto no Porto Novo localizado na ponta do Malhado. 

A Figura 26 mostra a localização das áreas não afetas às operações portuárias do Porto Velho. 

 
Figura 26 ς Áreas e instalações não afetas às operações portuárias Porto Velho 

  

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 

 
Todas as áreas dentro da poligonal da APO do Porto Velho são áreas não afetas às operações 

portuárias, cujo detalhamento é exposto no Quadro 16. 
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Quadro 16 ς Descrição das áreas não afetas Porto Velho 

ID 
Área 

Área (m²)6 Identificação da Área 
Destinação Atual /  

Pretendida 
Cedida 

Disponível 
para Cessão 

A 5.159 m² 
Bahia Pesca 

Contrato nº 002/2010 
Cessão de Direito Real de 

Uso Gratuito do Bem Imóvel 
Sim Não 

B 5.412 m² 
Terreno Urbano com 

Edificação 
Revitalização Não Sim 

C 406 m² Terreno Urbano - Não Sim 

D 4.297 m² 
Dalnorde Supermercados 

Contrato nº 001/2008 
Autorização de Uso Oneroso Sim Não 

E 2.353 m² Terreno Urbano - Não Sim 

F 3.917 m² 
SAEB ς Estado da Bahia 

Contrato SN/1999 
Cessão de Uso Oneroso Sim Não 

G 488 m² Terreno Urbano - Não Sim 

H 479 m² Terreno Urbano - Não Sim 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 

 
Apesar do contrato da Bahia Pesca não utilizar a totalidade da área A, o acesso ao píer de forma 

isolada não seria possível, tornando-o dessa forma, indisponível para cessão.  

Já a Figura 27 mostra a localização das áreas não afetas às operações portuárias do Porto Novo, 

assinaladas em verde. 

  

 
6 A área da tabela é uma referência aproximada do tamanho e foi calculada automaticamente pelo sistema de 
georreferenciamento, podendo apresentar diferença de precisão. 
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Figura 27 ς Áreas e instalações não afetas às operações portuárias Porto Novo 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 

 
As áreas marcadas com hachura branca correspondem às edificações de apoio técnico e 

administrativo que podem ser relocadas conforme o surgimento de alguma demanda por 

arrendamento e foram detalhadas na descrição de áreas não afetas à operação portuária, como 

apresentado no Quadro 17. 
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Quadro 17 ς Descrição das áreas não afetas Porto Novo 

ID 
Área 

Área (m²)7 Identificação da Área 
Destinação Atual 

/ Pretendida 
Cedida 

Disponível 
para 

Cessão 

1 3.065 m² 
Escritório Administrativo CODEBA / 

Edificação para uso OGMOIL  
Contrato SN/2012 

Administrativo 
Parcialmente 

cedida 
Não 

3 14.564 m² 
Terreno com edificação  

(antigo moinho) 
- Não Sim 

4 3.533 m² Terreno com edificação - Não Não 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 

 
A área 1 possui um contrato de cessão de uso não oneroso (OGMOIL - SN/2012), esse contrato 

tem como objeto a cessão de uso de uma edificação em uma área com metragem de 123,29 m². 

A Área 4 foi descrita como indisponível, pois uma parte da área está com ocupação irregular 

por uma fábrica de gelo e em discussão judicial para retomada. 

A apresentação do reordenamento espacial das áreas e instalações não afetas às operações 

portuárias para os cenários de curto, médio e longo prazoΣ Ŝǎǘńƻ ǊŜǘǊŀǘŀŘŀǎ ƴƻ ƛǘŜƳ άнΦммΦн 

tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ Řŀ ǎŜœńƻ άнΦмм tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Ŝ ½ƻƴŜŀƳŜƴǘƻ tƻǊǘǳłǊƛƻ 

ƴƻǎ /ŜƴłǊƛƻǎ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ ŘŜǎǘŜ t5½Φ 

 

2.5 ÁREAS E INSTALAÇÕES NÃO AFETAS ÀS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS EM EXPLORAÇÃO 

INDIRETA 

No Porto Organizado de Ilhéus há duas áreas não afetas em exploração indireta (figura 28) que 

geram receita patrimonial para a CODEBA e uma área em exploração não onerosa, estando ambas 

localizadas na área do Porto Velho. 

 
 
 
 
 
  

 
7 A área da tabela é uma referência aproximada do tamanho e foi calculada automaticamente pelo sistema de 
georreferenciamento, podendo apresentar diferença de precisão. 
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Figura 28 ς Áreas e instalações não afetas às operações portuárias em exploração indireta 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 

 
As informações dos contratos de cessão de uso encontram-se no Quadro 18. 
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Quadro 18 ς Descrição dos contratos de cessão de uso 

 ID ÁREA A 

 

Contrato: 02/2010 

Cessionário: Bahia Pesca S/A 

Tipo de Contrato: Autorização de Uso Não Oneroso 

Área: 
3.797,07 m²  
(parte área A, não inclui o píer) 

Início: 04/02/2010 

Término: 03/02/2030 

Status: Regular 

Possibilidade de 
Prorrogação (S/N): 

Sim 

 ID ÁREA D 

 

Contrato: 001/2008 

Cessionário: 
DALNORDE Supermercados e 
Distribuidora de Alimentos Ltda-ME 

Tipo de Contrato: Cessão de Uso Oneroso 

Área:  4.297,14 m²  

Início: 28/06/2008 

Término: 27/06/2018 

Status: Liminar 

Possibilidade de 
Prorrogação (S/N): 

Não 

 ID ÁREA F 

 

Contrato: SN/1999 

Cessionário: 
SAEB-ESTADO DA BAHIA (Secretaria 
da Administração) 

Tipo de Contrato: Cessão de Uso Oneroso 

Área:  3.916,84 m²  

Início: 06/07/1999 

Término: 05/07/2024 

Status: Regular 

Possibilidade de 
Prorrogação (S/N): 

Sim 

Fonte: Registro dos autores (2021). 
 

A apresentação do reordenamento espacial das áreas e instalações não afetas às operações 

portuárias em exploração indireta para os cenários de curto, médio e longo prazo, estão retratadas no 

ƛǘŜƳ άнΦммΦн tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ Řŀ ǎŜœńƻ άнΦмм tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Ŝ 

Zoneamento Portuário nos Cenários de Curto, MéŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ ŘŜǎǘŜ t5½Φ 
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2.6 ÁREAS E INSTALAÇÕES NÃO AFETAS ÀS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS DISPONÍVEIS PARA 

EXPLORAÇÃO INDIRETA 

Na APO do Porto Organizado de Ilhéus, as áreas disponíveis para exploração indireta estão 

concentradas na área do Porto Velho, tendo somente uma área disponível no Porto Novo (área 3). 

Como não há previsão de atividade portuária para área do Porto Velho, a gama de atividades que pode 

ser instalada na modalidade de exploração indireta é maior e, não necessariamente, precisa ter algum 

tipo de relação direta com o exercício da atividade portuária. 

A Figura 29 mostra a localização, e o Quadro 19 a descrição dessas áreas. 

 

Figura 29 ς Áreas não afetas às operações portuárias disponíveis para exploração indireta Porto 

Velho 

  
Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 
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Quadro 19 ς Descrição das áreas não afetas às operações portuárias disponíveis para exploração 

indireta Porto Velho 

ID 
Área 

Área (m²)8 Identificação da Área Destinação 
Utilização 

Atual 

B 5.412 m² Terreno Urbano com Edificação Onerosa / Não Onerosa Sem uso 

C 406 m² Terreno Urbano Onerosa / Não Onerosa Sem uso 

E 2.353 m² Terreno Urbano Onerosa / Não Onerosa Sem uso 

G 488 m² Terreno Urbano Onerosa / Não Onerosa Sem uso 

H 479 m² Terreno Urbano Onerosa / Não Onerosa Sem uso 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ. 

 
A apresentação do reordenamento espacial das áreas e instalações não afetas às operações 

portuárias disponíveis para exploração indireta nos cenários de curto, médio e longo prazo, estão 

ǊŜǘǊŀǘŀŘŀǎ ƴƻ ƛǘŜƳ άнΦммΦн tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ Řŀ ǎŜœńƻ άнΦмм tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ 

Ŝ ½ƻƴŜŀƳŜƴǘƻ tƻǊǘǳłǊƛƻ ƴƻǎ /ŜƴłǊƛƻǎ ŘŜ /ǳǊǘƻΣ aŞŘƛƻ Ŝ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻέ ŘŜǎǘŜ t5½Φ 

 

2.7 TERMINAIS DE USO PRIVADO DENTRO DA POLIGONAL DO PORTO ORGANIZADO 

Não há Terminal de Uso Privado (TUP) dentro da poligonal da Área do Porto Organizado de 

Ilhéus. 

2.8 ÁREAS E INSTALAÇÕES ALFANDEGADAS 

São consideradas áreas alfandegadas aquelas demarcadas pela autoridade aduaneira 

competente, na zona primária dos portos organizados ou na zona secundária a estes vinculada, a fim 

de que nelas possam ocorrer atividades, sob controle aduaneiro da Receita Federal, movimentação, 

armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias procedentes do exterior, ou a ele destinadas, 

inclusive sob regime aduaneiro especial. 

Na prática, todas as áreas dentro do contorno da poligonal do Porto Novo da APO do Porto de 

Ilhéus podem ser consideradas alfandegadas para a atividade portuária exercida pelos operadores 

portuários privados através da supervisão da Autoridade Portuária, conforme a Figura 30. 

 
8 A área da tabela é uma referência aproximada do tamanho e foi calculada automaticamente pelo sistema de 
georreferenciamento, podendo apresentar diferença de precisão. 
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Figura 30 ς Áreas e Instalações Alfandegadas 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nas diretrizes do PDZ 
 

2.9 ÁREAS DE INTERESSE PORTUÁRIO FORA DO PORTO ORGANIZADO 

O planejamento portuário para a APO do Porto Organizado de Ilhéus está concentrado na área 

do Porto Novo localizado na Ponta do Malhado, onde acontecem todas as atividades portuárias do 

porto. A Figura 31 apresenta as áreas de interesse portuário que estão fora da área do Porto 

Organizado de Ilhéus, além de identificar as áreas de planejamento portuário que serão melhor 

apresentadas nas seções a seguir. 




























































































































































































































